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Resumo
Os maus-tratos contra idosos aumentam vertiginosamente, provocando impacto na saúde física e psíquica dos 
longevos. Buscou-se investigar a produção científica nacional da área da saúde entre os anos de 2003 e 2010 sobre 
a violência contra idosos. A análise de dados seguiu a metodologia proposta por Gil (1999), composta por quatro 
etapas: leitura exploratória, seletiva, analítica e interpretativa. Os resultados apontaram que as estatísticas de vio-
lência são pouco precisas e os principais perpetradores dos maus-tratos são os familiares. Há necessidade de maior 
capacitação para os profissionais que atuam nas políticas públicas de atendimento ao idoso, visando à identificação e 
tratamento. Enfatiza-se a necessidade de criação de programas de prevenção à violência contra idosos e destaca-se a 
necessidade de novas pesquisas sobre o tema, cabendo conscientizar a sociedade e os profissionais da área da saúde 
sobre a importância deste tema.
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Violence against the elderly: an analysis of the national scientific 
production from 2003 to 2010
Abstract
Abuse against the elderly has greatly increased, impacting their physical and psychological health. This study sought 
to investigate the national scientific production in the field of  health, between years 2003 and 2010, regarding vio-
lence against the elderly. The data analysis followed Gil’s (1999) methodology, which is comprised by four stages: 
exploratory, selective, analytical, and interpretative reading. Results showed that statistics on violence are rather vague 
and the main abusers are family members. Professionals who work in public care policies for the elderly need further 
training, aiming at identification and treatment. Programs for prevention of  violence against the elderly should be 
created and new researches on the subject are needed. Society as a whole and health professionals should be made 
aware of  the importance of  this subject.
Keywords: Violence against the elderly, health, abuse.
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Introdução
O envelhecimento humano é um aspecto da vida 
que se expressa com mais força a cada dia, pois estamos 
inevitavelmente envelhecendo a cada instante, o que faz 
parte de uma incontornável realidade. Hoje se constata 
que a proporção de idosos vem crescendo mais rapida-
mente que a proporção de crianças, resultado da queda da 
fecundidade e do aumento das atuais taxas de longevidade 
(IBGE, 2010). O aumento da expectativa de vida dá-se 
em virtude de causas diversas, dentre elas a melhoria das 
condições econômicas, médicas e ambientais.
O número de nascimentos no País caiu de 3,2 mi-
lhões em 2000 para 2,9 milhões em 2006, sendo que a 
taxa de fecundidade caiu de 6 para 2 filhos em um perí-
odo de 40 anos. Em contrapartida, a expectativa de vida 
do brasileiro aumentou para 73 anos, sendo que as mu-
lheres vivem em média 77 anos e os homens, 69,4 anos, 
ou seja, as mulheres têm uma expectativa de 8 anos de 
vida a mais que os homens. Atualmente existem 23.760 
brasileiros com 100 anos ou mais, sendo que o estado da 
Bahia abriga o maior número, com 3.525 pessoas, seguido 
por São Paulo, com 3.146, e Minas Gerais, com 2.597. 
Os dados do último censo reforçam a discussão sobre 
o envelhecimento da população, visto que foram conta-
bilizados quase 15 milhões de pessoas com 60 anos ou 
mais no País, ou seja, 8,6% da população brasileira. Nos 
próximos vinte anos, a população idosa do Brasil poderá 
ultrapassar 30 milhões de pessoas e deverá representar 
quase 13% da população. O Brasil encontra-se na lista 
dos dez países com maior população de pessoas idosas 
no mundo, ocupando o oitavo lugar (IBGE, 2010).
O envelhecimento da população brasileira não é um 
fenômeno isolado, pois se trata de um fenômeno mundial. 
Estima-se que nos próximos 40 anos o grupo de pessoas 
com 60 anos ou mais será três vezes maior que o atual, 
o que corresponde a um quinto da população total do 
planeta (Organização das Nações Unidas – ONU, 2010).
Ainda que o aumento da expectativa de vida seja 
uma conquista importante, o mero aumento da longe-
vidade, sem qualidade de vida, é um prêmio vazio. Em 
outras palavras, considera-se que a expectativa de saúde 
seja mais importante do que a expectativa de vida, sendo 
que o idoso deverá gozar tanto de saúde física quanto psi-
cológica (Organização Mundial de Saúde – OMS, 2010).
Diante disso, algumas iniciativas foram surgindo 
no sentido de refletir sobre o envelhecimento popula-
cional e se preparar para lidar com esta nova realidade. 
A 1ª Assembleia Mundial das Nações Unidas sobre o 
Envelhecimento ocorreu em 1982 e pode ser considera-
da um primeiro passo na luta pela garantia dos direitos 
da população idosa. Em abril de 2002 foi realizada a 2ª 
Assembleia Mundial das Nações Unidas sobre o Enve-
lhecimento, cuja importância foi promover a adoção da 
Declaração Política e do Plano Internacional sobre o 
Envelhecimento. Estes documentos enfatizaram a ne-
cessidade de mudanças de atitude, políticas e práticas em 
todos os níveis para satisfazer as enormes potencialidades 
dos idosos no séc. XXI. Neste contexto, destaca-se a 
necessidade de inclusão do idoso na vida cultural, social, 
econômica e política (ONU, 2010).
Embora possamos constatar, a partir das estatísti-
cas, as novas tendências nacionais e mundiais sobre o 
envelhecimento, ainda é grande a desinformação sobre 
suas particularidades. De fato, admite-se que não seja 
possível dizer com certeza como as pessoas vão reagir 
ao envelhecimento, assim como existe uma dificuldade 
para categorizar o envelhecimento, visto que não é um 
estado, mas um constante e sempre inacabado processo 
de subjetivação; pode-se dizer que não existe um “ser 
velho”, mas um “ser envelhecendo” (Goldfarb, 1998).
A velhice é o estado final do desenvolvimento que 
todo indivíduo sadio e que não sofreu acidentes vai atin-
gir. De modo geral, consideram-se como aspectos uni-
versais do envelhecimento aqueles que todas as pessoas 
compartilham em certa extensão, como a pele enrugada, 
os cabelos brancos, as mudanças corporais etc. Estas mu-
danças são graduais e contínuas, de modo que qualquer 
método de medida será arbitrário, pois com o passar dos 
anos as características físicas e mentais vão mudando e 
seria difícil indicar exatamente o momento em que algum 
limiar foi claramente transposto (Stuart-Hamilton, 2002).
Diante da realidade do envelhecimento populacional, 
a problemática dos maus-tratos e da violência contra ido-
sos emerge como um sintoma do despreparo para lidar 
com este fenômeno ainda recente. Maus-tratos contra 
idosos foram descritos pela primeira vez em 1975, em 
revistas científicas britânicas que o identificavam como 
“espancamento de avós”. No Brasil, esta questão co-
meçou a ganhar visibilidade a partir da década de 1990 
(Brasil, 2005a).
Com base em algumas estatísticas oficiais, pode-
-se considerar que a violência contra idosos é intensa, 
disseminada e presente na sociedade brasileira: no ano 
2000, morreram 13.436 idosos por acidentes e violências 
no País, o que significa que houve cerca de 37 óbitos por 
dia. Destes casos, 8.884 (66,12%) eram homens e 4.552 
(33,87%) eram mulheres, confirmando que também na 
velhice o padrão brasileiro e internacional evidencia maior 
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risco de mortalidade por causas violentas para as pessoas 
do sexo masculino (Brasil, 2005b).
Considerando estatísticas de violência não letal, o 
Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único 
de Saúde (2000) informa que foram realizadas 92.796 
internações por violências e acidentes, sendo 52,1% por 
quedas, 19,1% por acidentes de transporte, trânsito e 
atropelamentos, 3,0% por agressões e 0,8% por lesões 
autoprovocadas. Deste conjunto, 63,2% causaram fratu-
ras, 19,7%, lesões traumáticas, 6,3%, ferimentos, 3,5%, 
luxações, e 3,1%, amputações, sendo que as mulheres 
(50.013) utilizaram mais os serviços de saúde do que os 
homens (42.783). Estima-se que cerca de 70% das lesões 
e traumas sofridos pelos idosos não aparecem nas esta-
tísticas em virtude das subnotificações (Brasil, 2005b). 
Para investigarmos sobre maus-tratos e violência 
contra idosos, torna-se relevante apresentar algumas de-
finições conceituais. A Política Nacional de Redução de 
Acidentes e Violências do Ministério da Saúde define a 
violência contra idosos como o ato único ou repetido, ou 
ausência de ação apropriada, que cause dano, sofrimento 
ou angústia e que ocorra dentro de um relacionamento 
de confiança. A violência é usualmente classificada como 
física, verbal, psicológica ou emocional, sexual, econômi-
ca, negligência e autonegligência (Brasil, 2001).
Segundo a Rede Internacional para a Prevenção dos 
Maus-Tratos, as definições de violência física incluem o 
uso de força física para ferir, provocar dor, incapacidade 
ou morte, ou para compelir o idoso a fazer o que não 
deseja. A violência psicológica inclui agressões verbais 
ou gestuais com o objetivo de aterrorizar, humilhar, 
restringir ou isolar o idoso do convívio social. Como 
violência sexual consideram-se os atos ou jogos sexuais 
de caráter homo ou heterossexual que utilizam pessoas 
idosas visando obter excitação, relação sexual e ainda prá-
ticas eróticas por meio de aliciamento, violência física ou 
ameaças. A violência financeira e econômica baseia-se na 
exploração imprópria, ilegal ou não, dos bens financeiros 
e patrimoniais do idoso. A negligência refere-se à recusa 
ou omissão de cuidados devidos e necessários ao idoso, 
por parte dos responsáveis familiares ou institucionais. 
Neste sentido, o abandono configura-se como uma forma 
de negligência. Por fim, considera-se autonegligência a 
conduta da pessoa idosa que ameaça sua própria saúde e 
segurança pela recusa de prover os cuidados necessários 
a si mesma (Brasil, 2005b). 
Convém ressaltar que a violência psicológica é a 
mais difícil de ser avaliada, pois em geral não deixa mar-
cas diretas como a violência física. No entanto, os sinais 
e sintomas deste tipo de violência são indiretos e podem 
ser identificados, como alterações do estado emocional, 
tristeza ou agitação, recusa a dialogar, introspecção, 
apresentação de comportamentos não habituais, como 
chupar o dedo, morder etc. Ainda podem-se detectar as 
consequências da violência psicológica, que incluem raiva 
de si mesmo, dos parentes e da sociedade, sentimentos 
de culpa, desespero, solidão, falta de confiança, dificul-
dade de comunicação e, em casos mais graves, tentativa 
de suicídio ou mesmo suicídio consumado (Minayo & 
Cavalcante, 2010).
A autonegligência ou a violência autoinfligida, que 
se refere ao comportamento suicida e às diversas formas 
de automutilação, leva em conta desde pensamentos 
autodestruidores até planos e atos para se ferir ou ma-
tar. As pessoas com 75 anos ou mais apresentam uma 
vulnerabilidade triplicada à violência autoinfligida em 
relação às pessoas mais jovens. No Brasil, as taxas de 
suicídios são baixas, oscilando entre 3,50 e 4,00 por 100 
mil habitantes, no entanto, entre as pessoas idosas as 
taxas sobem para o dobro das que a população em geral 
apresenta e encontram-se em crescimento nos últimos 
anos (Brasil, 2005b).
Considerando-se o sexo, constata-se que os homens 
se matam mais que as mulheres, prioritariamente por en-
forcamento, armas de fogo ou envenenamento por drogas 
ou medicamentos. Ressalte-se que existem empecilhos à 
obtenção de dados exatos deste fenômeno, entre estes se 
cita a dificuldade de diferenciar algumas formas de sui-
cídio ou tentativas, por exemplo o caso dos acidentes de 
trânsito que por vezes camuflam atos de autodestruição. 
Assinala-se, ainda, o peso dos fatores socioculturais na 
subnotificação destes casos, pois frequentemente os fa-
miliares tentam esconder o fato, assim como a sociedade 
também tende a ficar perplexa com esse tipo de evento, 
dificultando o conhecimento dos casos. A subnotificação 
ainda é favorecida pela inadequação dos registros e pelo 
preenchimento impreciso (Brasil, 2005b).
Tomando-se os casos de autonegligência e de vio-
lência autoinfligida, em especial as tentativas de suicídio 
e o próprio suicídio, entende-se que estes gestos digam 
respeito às peculiaridades das condições psíquicas dos 
idosos. Estes podem enfrentar dificuldades para lidar com 
a finitude, que se materializa e torna-se cada vez mais 
real em suas vidas, mobilizando sentimentos depressivos 
e a necessidade de elaboração de lutos. A presença de 
algumas doenças graves pode ser considerada fator de 
risco, tais como câncer, complicações cardiopulmonares 
e doenças urogenitais em homens (Brasil, 2005b).
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Tomadas em conjunto, pode-se afirmar que estas 
diferentes formas de violência comprometem a qualidade 
de vida do idoso, acarretando doenças físicas, psíquicas, 
somatizações e até mesmo a morte. As vítimas de maus-
-tratos temem denunciar seus agressores, por medo de 
represálias e por não contarem com um apoio governa-
mental que garanta sua proteção em situação de risco, 
o que compromete as possibilidades de identificação do 
problema e de enfrentamento. São atos que levam os 
idosos a consumir mais serviços de saúde e internações 
hospitalares, principalmente no setor público, pois hoje, 
no Brasil, apenas 29% dos idosos têm plano de saúde 
(IBGE, 2010).
Observando-se algumas iniciativas, pode-se con-
siderar que o governo federal encontra-se engajado na 
busca por ações que garantam uma vida digna aos lon-
gevos, mas ainda existem lacunas a serem preenchidas. 
A Constituição do Brasil, de 1988, considera a família a 
base da sociedade e reconhece como atribuição do Estado 
assegurar a assistência à família na pessoa de cada um 
daqueles que a integram, criando mecanismos para coibir 
a violência no âmbito de suas relações. Com relação ao 
idoso, a carta magna prevê que a família, a sociedade e 
o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, as-
segurando sua participação na comunidade, defendendo 
sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhe direito à vida. 
Em 1994 foi consolidada a Política Nacional do Idoso 
e, em outubro de 2003, foi sancionada a Lei 10.741, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso, garantindo amparo 
e proteção às pessoas com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos. O Estatuto do Idoso reafirma o texto da 
Constituição Federal, considerando como obrigação da 
família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público 
assegurar ao idoso, com prioridade, a efetivação do direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comu-
nitária. Esta lei prevê que nenhum idoso será objeto de 
qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, 
crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, 
por ação ou omissão, será punido na forma da lei.
Apesar da existência destas prerrogativas legais, 
considera-se que ainda faltam políticas que garantam sua 
efetivação, tanto com relação à família, à sociedade e ao 
Estado. Muitos estudos demonstram que é justamente na 
família que ocorre grande parte dos casos de violência 
contra idosos. A sociedade muitas vezes tem se posi-
cionado de modo excludente com relação ao idoso, que 
encontra dificuldades para ocupar um lugar socialmente 
valorizado. Com relação ao Estado, é digno de nota que 
há abusos econômicos e financeiros nas relações deste 
com os idosos, que têm sido frustrados quanto à expec-
tativa de direitos, como ocorre no trâmite de aposenta-
dorias e pensões, assim como nas demoras de concessão 
ou correção de benefícios devidos. Além disso, muitas 
vezes o governo acusa o idoso pelo custo insustentável 
da previdência social e dos gastos por internações e tra-
tamentos pelo Sistema Único de Saúde (SUS).
Diante disso, pode-se afirmar que ainda há uma 
expressiva distância entre a previsão legal e a realidade. 
Apesar de contarmos com a garantia legal dos direitos 
dos idosos, na prática estes ainda têm sido objeto de 
negligência e atos violentos, sendo este um problema 
de saúde pública absolutamente essencial. Com relação 
a isso, torna-se relevante investigar o que as diferentes 
áreas do conhecimento têm produzido acerca da violência 
contra idosos: Quais são as características da violência 
praticada por familiares e cuidadores de idosos? Como as 
políticas públicas brasileiras abordam o tema da violência 
contra idosos? Como os profissionais compreendem o 
fenômeno da violência contra os idosos? Que indicativos 
avaliadores podem ser utilizados para identificar os casos 
de violência contra idosos?
Procurando responder a essas questões, realizou-se 
um levantamento bibliográfico da produção científica da 
área da saúde sobre a violência contra pessoas idosas. A 
partir deste levantamento, obtém-se uma visão geral da 
produção científica sobre o tema, sendo possível identi-
ficar quais aspectos têm sido privilegiados nos estudos, 
e quais aspectos têm sido pouco abordados, e também 
o que é relevante para a formulação de novos trabalhos 
com o propósito de acrescentar contribuições à produção 
existente. Este trabalho de levantamento bibliográfico 
constitui, portanto, uma abordagem inicial desta temática, 
a qual será importante para a definição de abordagens 
futuras, por meio de pesquisas de outra natureza.
Diante do que apresentamos, entende-se que a psi-
cologia tem importância peculiar e pode contribuir com 
o enfrentamento da problemática da violência contra o 
idoso em diversos sentidos. Em primeiro lugar, porque a 
qualidade de vida do idoso envolve tanto aspectos físicos 
quanto psicológicos. Desta forma, a psicologia deve pro-
duzir conhecimento sobre os fatores psicológicos associa-
dos à qualidade de vida e o processo de envelhecimento, 
assim como deve dispor de estratégias de atendimento a 
esta população de modo a contribuir com a garantia da 
qualidade de vida, considerando os aspectos psicológicos 
envolvidos. Em segundo lugar, porque as estatísticas rela-
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cionadas à violência, em especial a autoinfligida, apontam 
para a existência de sofrimento psíquico, muitas vezes 
intenso, entre idosos, exigindo tanto a compreensão dos 
fatores psicológicos envolvidos neste fenômeno quanto 
o enfrentamento. Em terceiro lugar, cita-se a necessidade 
de maior conhecimento sobre as peculiaridades do enve-
lhecimento, bem como a necessidade de implementação 
ou fortalecimento das políticas públicas voltadas ao idoso, 
situações em que o conhecimento psicológico e a atuação 
profissional do psicólogo são imprescindíveis. 
 
Método
O estudo foi direcionado para a produção científica 
nacional publicada no período de 2003 a 2010 a respeito 
da violência contra idosos. Foram consultados artigos pu-
blicados nos periódicos das bases de dados de Ciências da 
Saúde em geral (Lilacs, Ibecs, Medline, Biblioteca Cochra-
ne e Scielo). O termo utilizado para a busca dos textos 
foi violência contra idosos. Dos 54 trabalhos encontrados, 
foram selecionados 25 para este estudo, após terem sido 
adotados como critérios de inclusão os artigos publicados 
em português e com textos completos e como critério 
de exclusão aqueles que abordam a violência específica 
contra a mulher, as teses, livros e aqueles que possuíam 
apenas o resumo.
A leitura dos artigos seguiu a metodologia proposta 
por Gil (1999), composta por quatro etapas: leitura ex-
ploratória, seletiva, analítica e interpretativa. Na primeira 
etapa, procura-se entrar em contato com os textos em sua 
totalidade, para em seguida realizar uma leitura aprofun-
dada das partes que interessam ao trabalho (leitura seleti-
va). O próximo passo consiste em ordenar e sumariar as 
informações encontradas, identificando-se as ideias-chave 
dos textos e construindo sínteses (leitura analítica). Na 
última etapa, a leitura interpretativa, procura-se estabe-
lecer relações entre o conteúdo dos textos pesquisados, 
agrupando-os e assim conferindo um alcance mais amplo 
aos resultados obtidos com a leitura analítica.
Assim, os artigos foram analisados segundo a área 
das revistas na qual foram publicados, os instrumentos 
utilizados, os objetivos e a metodologia, bem como os 
participantes dos estudos apresentados. Por fim, foram 
analisados quais aspectos têm sido privilegiados nos 
estudos, quais os principais resultados e as principais 
conclusões apontadas.
A partir dessa análise, os trabalhos foram classifica-
dos segundo os conteúdos apresentados, sendo agrupados 
os resultados encontrados em quatro categorias, com 
a finalidade de sistematizar os tópicos mais abordados 
nos artigos: as características da violência contra idosos 
praticada por familiares e cuidadores; a inserção do tema 
violência contra idosos nas políticas públicas brasileiras; o 
conhecimento de profissionais sobre o tema da violência 
contra idosos; e a construção de indicativos avaliadores 
dirigidos à questão da violência contra idosos.
Para este agrupamento em quatro categorias, con-
siderou-se o principal tópico abordado em cada um dos 
artigos, sendo cada artigo incluído em apenas uma das 
categorias.
Resultados e discussão
A maioria dos artigos consultados sobre violência 
contra idosos foi publicada em revistas de saúde pública 
e coletiva (28%) e enfermagem (28%). Também encon-
tramos artigos em revistas de medicina (20%), saúde 
mental e psicologia (16%), odontologia (4%) e serviço 
social (4%). Diante disso, percebe-se que as diferentes 
áreas da saúde não têm direcionado o mesmo interesse 
para o tema da violência contra idosos, pois algumas 
áreas produzem mais do que outras. Este resultado pro-
vavelmente reflita a existência de dificuldades quanto ao 
trabalho interdisciplinar com o tema.
Considerando a psicologia, visualiza-se que a pro-
dução desta área sobre o tema é pequena quando com-
parada às demais áreas. Neste sentido, cabe compreender 
por que há pouco interesse por esta temática entre os 
pesquisadores e profissionais da psicologia, assim como 
incentivar que produzam mais trabalhos sobre a violência 
contra idosos, pois a psicologia possui uma importância 
peculiar neste contexto, conforme já foi apresentado a 
título de introdução deste trabalho. 
Observando a distribuição dos artigos ao longo dos 
anos pesquisados, constatou-se que no ano de 2003 foi 
publicado apenas um texto (4%); nos anos de 2004 e 
2005 não foi encontrada nenhuma produção; e nos anos 
de 2006 e 2007 foram publicados três textos em cada ano 
(12%). A produção cresceu em 2008, com a publicação de 
cinco textos (20%); em 2009 houve a publicação de dois 
artigos (8%) e em 2010 encontramos o maior número 
de trabalhos publicados: 11 artigos (44%). Esta evolu-
ção demonstra claramente que houve um crescimento 
da produção científica sobre o tema, caracterizando a 
importância e a necessidade de mais estudos sobre vio-
lência contra idosos.
A maior parte dos estudos pesquisados utilizou 
métodos de pesquisa empírica (68%), sendo que apenas 
32% deles utilizaram pesquisa bibliográfica. Este resul-
tado demonstra que a maioria dos pesquisadores prefere 
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a pesquisa de campo, talvez porque se trate de um tema 
novo e ainda pouco explorado, sobre o qual ainda estarí-
amos em um processo de identificação do problema. De 
outro modo, pode-se considerar que ainda não contamos 
com uma produção teórica consistente que viabilize a 
produção de estudos bibliográficos. 
Quanto aos instrumentos para coleta de dados, 
estes foram bastante variados. No entanto, a utilização 
de entrevistas foi encontrada em 31% dos trabalhos, se-
guida da aplicação de questionários (25%), os quais, em 
conjunto, podem ser considerados os métodos preferidos. 
Vinte e dois por cento dos trabalhos utilizaram análise 
de documentos como método de pesquisa, 14% utiliza-
ram instrumentos de escala para aspectos subjetivos, 5% 
apresentaram processos de adaptação transcultural de ins-
trumentos e 3% trabalharam com grupos focais. Alguns 
trabalhos utilizaram mais de um método para coleta de 
dados, desta forma alguns trabalhos foram agrupados em 
mais de uma categoria. De modo geral, percebe-se que 
há uma preferência dos autores pelas entrevistas e ques-
tionários, demonstrando que o contato com o sujeito da 
pesquisa e sua opinião é fator importante para a grande 
maioria dos autores.
As coletas de dados foram realizadas com diferen-
tes participantes, sendo que os profissionais ou gestores 
(30%) e os documentos (30%) foram os mais buscados 
pelos pesquisadores. Vinte e seis por cento dos artigos 
tiveram como participantes os próprios idosos, 7% elege-
ram como participantes as Unidades de Saúde, e outros 
7% elegeram os cuidadores como informantes. Com 
relação a isso, questiona-se por que os idosos não foram 
os principais participantes na maioria dos trabalhos, já 
que eles constituem o foco dos artigos. A maioria dos 
trabalhos tomou como participantes os profissionais, ges-
tores ou análise de documentos, indicando a possibilidade 
de existir uma lacuna com relação à escuta dos próprios idosos. 
Será que estes não têm sido considerados informantes 
legítimos, preferindo-se ouvir os profissionais ou os 
documentos ao invés dos próprios idosos? Esta questão 
merece ser mais bem analisada em estudos futuros.
Quanto ao aspecto dos objetivos e resultados obti-
dos nas pesquisas, 40% delas discutem as características 
da violência contra os idosos praticada por familiares ou 
cuidadores. Vinte e oito por cento dos textos abordam 
a inserção do tema violência contra idosos nas políticas 
públicas brasileiras, seguidos por 20% que investigam o 
conhecimento de profissionais sobre o tema da violência 
contra idosos. Por último, 12% dos trabalhos enfocaram a 
construção de indicativos avaliadores dirigidos à questão 
da violência contra idosos, sendo estes instrumentos de 
mensuração da violência de grande importância, uma vez 
que sua utilização fornece os dados que podem subsidiar 
a avaliação de estratégias para o enfrentamento da questão 
proposta. De modo geral, pode-se apontar que a maior 
preocupação dos pesquisadores coincide com os riscos 
a que a população idosa está submetida dentro de seu 
próprio ambiente familiar e de que modo as políticas 
públicas podem minimizar tais sofrimentos. A seguir, 
apresenta-se uma discussão detalhada de cada um dos 
trabalhos pesquisados, agrupados segundo as categorias 
descritas acima.
1. Características da violência contra os 
idosos praticada por familiares ou cuidadores
Nesta categoria temática agrupamos os trabalhos 
que caracterizam os maus-tratos sofridos pelos idosos 
que, na maioria dos casos, sofrem violência cometida 
por familiares ou cuidadores. Este aspecto é bastante 
complexo, pois a família tem sido apontada como a 
principal autora de violências, justamente a mesma que 
tem o papel de garantir a integridade física e mental do 
longevo, propiciando tutela jurídica, amparo e dignidade, 
colaborando para uma velhice produtiva e saudável.
Gonçalves, Meira e Xavier (2007) realizaram um 
estudo com o objetivo de identificar os fatores de risco 
como preditores de violência contra idosos com base 
em história oral dos familiares cuidadores sobre sua 
relação de cuidado com o parente idoso. Como resul-
tados, identificaram como principais estressores o fato 
de a doença incapacitante progressiva do idoso requerer 
cuidados básicos contínuos e a incidência de doença no 
próprio familiar cuidador, dificultando a tarefa de cuidar. 
Além disso, consideraram-se como fatores estressores 
os seguintes: a sobrecarga de cuidados na medida em 
que geralmente há um único cuidador e por tempo pro-
longado, o fato de que se é cuidador por imposição, a 
existência de história pregressa de violência na família, 
a precária situação econômica e, por fim, o isolamento 
social do cuidador.
Queiroz, Lemos e Ramos (2010), com o objetivo de 
verificar a negligência doméstica contra idosos com com-
prometimento funcional, utilizaram um estudo transversal 
descritivo/analítico composto de entrevista e questionário, 
realizado com quarenta cuidadores, e demonstraram que 
existem fatores potencialmente associados à negligência 
doméstica no perfil de idosos e cuidadores. A pesqui-
sa identificou correlação significativa entre a variável 
“comprometimento funcional do idoso” e os escores 
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obtidos pelos cuidadores nas dimensões tensão geral e 
isolamento. Isso pode ser explicado tendo em vista que 
o comprometimento funcional do idoso exige esforço 
físico e emocional do cuidador (tensão geral), além de 
ocupar uma quantidade maior de tempo, acarretando o 
isolamento social do cuidador.
Por meio de entrevista com indivíduos idosos, 
Apratto Júnior (2010) investigou as características da vio-
lência contra eles em domicílio por pessoas de confian-
ça, e concluiu que as diversas modalidades de violência 
prevalecem entre os que apresentam uma das patologias 
que caracterizam a vulnerabilidade do idoso (depressão 
e/ou incontinência urinária/fecal, diabetes, reumatismo) 
e entre os que moram com maior número de indivíduos.
Seguindo a mesma linha de abordagem e com o 
objetivo de apreender as representações sociais de ido-
sos acerca da violência na velhice, Araújo e Lobo Filho 
(2009) utilizaram entrevistas e o Teste de Associação 
Livre de Palavras com idosos. Os resultados revelaram 
que a violência existe nas relações intrafamiliares e que os 
agressores são pessoas de confiança e de relação íntima 
com as vítimas, em sua maioria os filhos. A violência 
foi associada a expressões como abandono, negligência, 
agressão física e desrespeito, e as medidas preventivas 
contra a violência foram representadas pelas expressões 
denúncia, punição, políticas públicas e cuidados.
A pesquisa de Moraes, Apratto Júnior e Reichenheim 
(2008) enfatiza que os idosos entrevistados que têm sido 
vítimas de violência física grave são os que moram com 
grande número de indivíduos e possuem doenças como 
diabetes, doenças articulares e aquelas associadas a pro-
blemas de memória.
Sanches, Lebrão e Duarte (2008), objetivando ve-
rificar a questão da violência contra idosos, utilizam 
uma reflexão teórica acerca do tema e concluem que 
a principal necessidade é conscientizar a sociedade em 
geral, iniciando-se pelos mais jovens, acerca da possível, 
importante e rica relação de troca que pode e deve ser es-
tabelecida com a pessoa idosa. Assim, evita-se que sejam 
vistos como parte desprezível da sociedade. Esse poderia 
ser o início de uma campanha de prevenção a maus-tratos 
partindo-se do princípio de que a aprendizagem sobre o 
envelhecimento inicia-se nas idades mais precoces.
Em um estudo documental realizado em delegacias 
de polícia, Gaioli e Rodrigues (2008) buscaram verificar 
a ocorrência de maus-tratos contra idosos no domicílio. 
Como resultados, constataram que os idosos do sexo 
masculino foram os mais agredidos por familiares como 
filhos, netos, genros e noras, sendo que 33,5% apresen-
taram traumatismo superficial não especificado de ombro 
e braço. Os autores concluíram que os maus-tratos estão 
cada vez mais evidentes na sociedade, adquirindo dimen-
são social e de saúde pública.
Também nesse sentido, Souza, Freitas e Queiroz 
(2007) analisaram os dados de maus-tratos por meio de 
documentos oficiais e identificaram que 67% foram casos 
de abandono de idosos. Entre os casos de violência, 38% 
foram por negligência, seguidos por apropriação indébita 
de aposentadoria (27%), agressão verbal (19%) e agressão 
física (16%). Em 49% dos casos o agressor era filho da 
vítima. Estes eventos foram registrados por meio de de-
núncias, principalmente ao serviço Alô Idoso, o que revela 
a importância de serviços voltados para essa questão. 
Olhando a violência contra idosos instituciona-
lizados, Porto e Koller (2008) entrevistaram idosos e 
constataram maus-tratos na forma de agressões verbais, 
insultos, negligências e abusos financeiros. Em muitos 
casos, os familiares deixavam de disponibilizar os recursos 
financeiros do idoso. As agressões físicas foram menos 
identificadas. A maioria dos idosos maltratados possuía 
problemas de saúde, como hipertensão, cardiopatias, 
dores nas articulações, coluna, gastrite, labirintite, diabe-
tes, asma e depressão, sendo a instituição considerada o 
núcleo de maior importância em suas vidas.
Em um estudo descritivo de corte transversal com 
amostra submetida a questionário, Melo, Cunha e Falbo 
Neto (2006) buscaram descrever a situação de maus-tratos 
contra idosos no município de Camaragibe, em Recife, 
obtendo o resultado de que as mulheres que sofriam 
mais violências tinham casas próprias com deficiente es-
gotamento sanitário, recebiam até dois salários mínimos 
e possuíam baixo grau de escolaridade. A violência mais 
comum foi a psicológica, seguida da física, cometida pelos 
próprios familiares dentro do domicílio. As vítimas não 
sabiam a que órgão denunciar e em seu entendimento a 
comunidade era indiferente ao problema.
Tomados em conjunto, os trabalhos agrupados nesta 
categoria indicam a existência do conhecimento sobre 
as características da violência cometida contra idosos. 
Evidencia-se que os idosos que necessitam de cuidados 
diários e sofrem de doenças incapacitantes estão mais 
vulneráveis às violências intrafamiliares. Seu estado de 
dependência acarreta a necessidade de cuidadores, os 
quais muitas vezes estão despreparados, sentem-se sobre-
carregados e cumprem uma rotina estressante que exige 
esforço físico e emocional. Nestas condições, pode-se 
apontar que em algum momento poderão agredir, des-
respeitar, negligenciar ou abusar do idoso que está sob 
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sua responsabilidade. Diante destas questões, aponta-se 
a necessidade de prevenir tais ocorrências, oferecendo 
maior capacitação e atenção à saúde física e mental do 
cuidador. Também em nível de prevenção, salienta-se 
a necessidade de promover aprendizagem sobre o en-
velhecimento desde cedo, ainda na juventude, para que 
o idoso seja visto com respeito e admiração, buscando 
reconhecer o valor de sua experiência e sabedoria. Neste 
sentido, torna-se relevante promover campanhas de es-
clarecimento sobre o idoso, sobre seus direitos, sobre as 
leis que o amparam e as instituições que podem ajudá-los 
nos momentos de risco. 
2. A inserção do tema “violência contra 
idosos” nas políticas públicas brasileiras
Nesta categoria agrupamos os textos que dizem 
respeito à inserção do tema violência contra idosos nas 
políticas públicas do País, de como estas políticas real-
mente interagem com a problemática do idoso vulnerá-
vel a maus-tratos e se estão preparadas para proteger e 
apoiar, assegurando-lhe os direitos apregoados nas leis.
Souza e Minayo (2010) abordaram a inserção do 
tema da violência contra a pessoa idosa nas políticas pú-
blicas e utilizaram como fontes de dados os documentos 
oficiais que têm como foco as pessoas nesta etapa de 
vida, e aqueles que estruturam e organizam a rede de ser-
viços públicos e conveniados do Sistema Único de Saúde 
– SUS (Política Nacional do Idoso, Política Nacional de 
Saúde da Pessoa Idosa, Política Nacional de Atenção às 
Urgências, Política Nacional de Saúde da Pessoa Porta-
dora de Deficiência, Pacto pela Saúde, Estatuto do Idoso 
e a Política Nacional de Redução da Morbimortalidade 
por Acidentes e Violências). Partindo disso, as autoras 
apontaram que o tema da violência vem aparecendo, lenta 
e gradativamente, na formulação das políticas públicas 
dirigidas à população idosa no Brasil, concluindo que o 
documento mais objetivo e assertivo até o momento para 
esse grupo populacional é o Estatuto do Idoso.
Laks, Werner e Miranda-Sá Jr. (2006) realizaram uma 
análise documental do Estatuto de Criança e do Adoles-
cente e do Estatuto do Idoso, constatando que o País 
conta hoje com legislação avançada para proteção dessas 
populações vulneráveis. A violência e os maus-tratos con-
tra a criança e o idoso devem ser parte da preocupação 
de clínicos e profissionais que tratam desses pacientes, 
devendo a ética e o respeito aos direitos humanos serem 
norteadores das ações médicas e das políticas públicas.
Freitas e Teófilo (2010) buscaram avaliar construti-
vamente o Projeto Disque Idoso em Sobral (Ceará) pelo 
método de avaliação construtivista de Furtado, composto 
de grupos focais e entrevistas semiestruturadas com ido-
sos e profissionais. Os resultados apontaram que, para os 
idosos, o projeto é bastante válido e precisa se consolidar 
no município. Entretanto, para os profissionais, há receio 
em divulgar seu trabalho, pois não há estrutura para 
ampliar o atendimento. O grupo acredita que a eficácia 
de suas ações é limitada pela falta de transporte fixo e 
outros profissionais qualificados.
Santos et al. (2010), por meio de um estudo descri-
tivo com abordagem quantitativa e qualitativa em Unida-
des de Saúde com profissionais e gestores, descrevem o 
atendimento na rede do SUS ao idoso vítima de acidente 
ou violência nos três níveis de atendimento. A pesquisa 
evidenciou a necessidade de capacitação dos profissionais 
e de especialidades médicas para o acompanhamento de 
idosos internados por traumas. Identificou-se também 
que pouco tem sido feito no campo da prevenção, pois o 
atendimento ao idoso vítima de acidente e violência ainda 
tem seu ponto mais crítico no âmbito hospitalar, sendo 
este nível de atenção largamente apontado pelos gestores 
e profissionais como necessitado de reestruturação.
Minayo (2003) apresenta uma revisão de literatura 
sobre a mortalidade e morbidade em idosos brasilei-
ros por causas externas, destacando que a maioria das 
internações por causas externas devem-se a lesões e 
traumas provocados por quedas e atropelamentos. A 
autora ressalta que os acidentes e violências configuram 
a sexta causa de morte de idosos no País. As violências 
são mais abrangentes e disseminadas, evidenciando-se 
em abusos físicos, psicológicos, sexuais e financeiros e 
em negligências que não chegam aos serviços de saúde e 
ficam “naturalizadas” no cotidiano das relações familiares 
e nas formas de negligência social e das políticas públicas.
Gontijo et al. (2009) buscaram aprofundar a discussão 
sobre o tema violência e saúde. Por meio de uma análise de 
dados científicos em periódicos nacionais, concluíram que 
a violência contra idosos é alarmante e ocorre, na grande 
maioria das vezes, no âmbito familiar, pois sua vulnerabi-
lidade se acentua com o passar do tempo, sobretudo no 
caso de incapacidades. À medida que vão se tornando mais 
dependentes de seus familiares ou cuidadores, os idosos 
vão ficando cada vez mais sujeitos a abusos, principalmente 
o econômico. Esta situação alcançou maior visibilidade 
no País e tornou-se pauta das políticas sociais a partir de 
2003, com a promulgação do Estatuto do Idoso, mas ainda 
necessita de novas pesquisas.
Em outra análise documental cujo objetivo foi 
sistematizar e registrar a trajetória histórica de legitima-
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ção da temática dos acidentes e da violência na área da 
saúde, Minayo (2006) ressaltou que a promulgação do 
Estatuto do Idoso, em 2003, trouxe o tema da violência 
como pauta intersetorial, incluindo a área de saúde. Logo 
depois, no ano de 2005, foi oficializado um plano de 
ação intersetorial de enfrentamento da violência contra 
a pessoa idosa. Portanto o processo é lento e intermi-
tente, tem alguns logros e pioneirismos encenados pelo 
Ministério da Saúde, com a colaboração e a pressão de 
movimentos sociais, acadêmicos e profissionais. Enfatiza-
-se que os danos, as lesões, os traumas e as mortes cau-
sados por acidentes e violências correspondem a altos 
custos emocionais, sociais e com aparatos de segurança 
pública, devendo ser mais bem explorado no contexto 
das políticas de saúde.
Pela análise dos trabalhos publicados nesta categoria, 
podemos observar que o envelhecimento é um fenômeno 
que está na pauta das preocupações governamentais. Con-
tudo, a posição do governo parece contraditória em rela-
ção aos idosos: existem muitas leis, decretos, resoluções 
e portarias para a proteção destes, no entanto, a maioria 
das leis e das políticas públicas existentes ainda está no 
terreno das palavras. Muitos idosos estão abandonados e 
sem os cuidados necessários, enquanto o governo diz não 
ter recursos para viabilizar os instrumentos de aplicação 
das leis e das políticas de proteção que ele mesmo cria, 
causando sofrimento principalmente aos idosos pobres 
e sem condições de optar por outros serviços.
3. O conhecimento de profissionais sobre o 
tema da violência contra idosos
Nesta categoria agrupamos os trabalhos que abor-
dam a questão da violência contra idosos sob a ótica 
dos profissionais: qual seu conhecimento sobre o tema? 
Que sentido atribuem à violência? Sabem identificar tais 
casos? Estão preparados para enfrentar as questões re-
lativas a esta temática, planejando ações de prevenção e 
de reabilitação das vítimas?
Tornavoi, Galo e Silva (2010) buscaram avaliar o 
conhecimento de cirurgiões-dentistas sobre a violência 
doméstica contra crianças, mulheres e idosos por meio 
da aplicação de questionários objetivos. Os resultados 
apontaram que a maioria dos entrevistados nunca atendeu 
paciente vítima de violência doméstica e não se sente apta 
a fazer diagnóstico de maus-tratos. Em contrapartida, 
denunciariam maus-tratos às autoridades competentes 
e conversariam com a vítima, pois sua ética ratifica que 
deve zelar pela saúde e dignidade do paciente. Entretanto, 
como o profissional não possui conhecimento suficiente 
sobre a temática, muitos casos podem não ter sido iden-
tificados por estes profissionais.
Rodrigues et al. (2010), com o objetivo de conhecer 
os sentidos associados à violência, utilizaram uma pes-
quisa exploratória com abordagem qualitativa, realizando 
entrevistas semiestruturadas com profissionais e idosos. 
A pesquisa apontou que os maus-tratos e a negligência 
contra idosos constituem um grave problema, ainda não 
diagnosticado em toda a sua extensão, sobretudo no âm-
bito familiar e institucional, merecendo, portanto, maior 
atenção de órgãos governamentais e não governamentais.
Cavalcanti e Souza (2010) realizaram uma pesquisa 
com gestores e observaram que, em todas as esferas de 
atenção, pode-se constatar a insuficiência de serviços ou 
programas específicos para atendimento aos idosos viti-
mados, bem como a precariedade da rede de apoio social 
para o cuidado da pessoa idosa dependente. As principais 
formas de violência identificadas foram: negligência, 
abandono, abusos físicos e psicológicos contra idosos. A 
partir disso, conclui-se que é necessário promover uma 
adequação dos serviços públicos e a preparação dos pro-
fissionais com habilidades específicas para o atendimento 
a esse grupo populacional.
Mello e Moysés (2010) comungam das ideias dos 
autores supracitados, pois em seus estudos encontraram 
dados que sugerem a organização de fluxos, a capacitação 
de profissionais e um melhor planejamento para desen-
volver programas de prevenção, assistência e reabilitação 
dos idosos vitimizados. Na atualidade, não há um plano 
específico de atendimento ao idoso, pois este ingressa 
no fluxo normal de atendimento como qualquer outra 
faixa etária.
Ainda nesta perspectiva, Valadares e Souza (2010) 
enfatizam a necessidade de investimentos públicos na 
estrutura física, na melhoria da qualidade de informação, 
na adequação da estrutura física dos serviços, na capa-
citação e habilitação dos profissionais para atenderem 
às especificidades de saúde do idoso. Com relação à 
violência, observou-se a necessidade da adoção de ações 
de prevenção e atenção aos transtornos mais frequentes 
em idosos.
Analisando os trabalhos descritos, pode-se salientar 
que o cuidado profissional nas instituições públicas, seja 
na figura dos médicos ou na de enfermeiros, assistentes 
sociais, psicólogos, fisioterapeutas etc., ainda carece de 
maior especialização e capacitação, pois se trata de uma 
faixa etária peculiar e que precisa de ajuda eficaz caso 
esteja sofrendo violências. É preciso oferecer escuta e 
acolhimento ao idoso, mas também orientá-lo sobre seus 
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direitos e informá-lo da possibilidade de denunciar seus 
agressores. Observa-se, ainda, a falta de estrutura física 
das instituições que deveriam estar adequadas para o 
público que atendem.
4. Construção de indicativos avaliadores 
dirigidos à questão da violência contra idosos
Nesta categoria agrupamos os trabalhos que abor-
dam a construção de indicadores avaliativos de políticas 
de atenção à saúde da pessoa idosa vítima de violência, 
bem como de adaptação transcultural de instrumentos 
que identificam o risco de violência contra o idoso. Tais 
instrumentos são importantes para a análise de unidades 
de saúde e para a avaliação da vulnerabilidade da pessoa 
idosa ao risco de ser maltratada.
Souza e Correia (2010) apresentam a metodologia de 
construção de indicadores avaliativos da implantação da 
Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por 
Acidentes e Violências, das políticas de saúde dirigidas ao 
idoso e da saúde mental. Foram avaliados os serviços de 
saúde que atendem idosos vítimas de acidentes e violência 
em cinco capitais brasileiras: Brasília, Curitiba, Manaus, 
Recife e Rio de Janeiro. A partir dessa avaliação, criaram-
-se 124 indicadores para os níveis de atendimento pré-
-hospitalar, hospitalar, reabilitação e Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS). Consideram que essas ferramentas 
podem ser utilizadas em outras unidades para avaliar e 
adequar seu atendimento ao cumprimento dessas políticas 
públicas de saúde.
Paixão Jr. et al. (2007) descrevem a adaptação trans-
cultural da versão em português, para o Brasil, do Care-
giver Abuse Screen (Case), um instrumento simplificado 
para suspeição de violência contra idoso que originalmen-
te foi desenvolvido no Canadá e utilizado para rastrear 
violências contra idosos. A adaptação transcultural para 
o Brasil obteve boa qualidade de equivalência conceitual, 
de itens e de semântica.
Reichenheim et al. (2008) realizaram a adaptação 
transcultural para o português (Brasil) do instrumento 
Hwalek-Sengstock Elder Abuse Screening, entrevistando 
cuidadores. A metodologia foi a avaliação de equivalência 
conceitual e de itens, que envolveu uma ampla revisão 
bibliográfica e consistiu de uma discussão em grupo 
de expertos. Dessa forma, foi possível estabelecer uma 
versão em português do Hwalek-Sengstock Elder Abuse 
Screening Test – H-S/EAST, utilizado para identificar 
risco de violência doméstica contra idosos. Para tanto, 
avaliaram-se as equivalências conceituais e de itens e 
concluiu-se por sua pertinência no contexto brasileiro. 
Os autores concluíram que, mesmo sem mostrar equiva-
lência completa, o instrumento H-S/EAST já poderia ser 
recomendado para uso no contexto brasileiro.
De acordo com os trabalhos apresentados nesta 
categoria, pode-se afirmar que existe grande relevância 
para adaptação ou criação de instrumentos capazes de 
mensurar a violência contra os idosos, que podem con-
tribuir com uma visão mais realista deste fenômeno. No 
entanto, apesar da importância, existem poucos trabalhos 
realizados nessa área.
Conclusão
A análise dos trabalhos selecionados permitiu obter 
uma visão panorâmica da produção científica nacional 
a respeito da violência contra idosos. De modo geral, 
pode-se dizer que esta produção abrange várias áreas de 
atuação, evidenciando práticas profissionais que interagem 
e, assim, colaboram para a construção de uma abordagem 
interdisciplinar sobre o tema. Entretanto, percebe-se que 
a área da psicologia ainda possui pouca produção científi-
ca sobre a violência contra idosos se comparada a outras 
áreas como a enfermagem, por exemplo. Desta forma, a 
psicologia precisa voltar-se mais para o tema da violência 
contra idosos, tendo em vista a importância da atuação do 
psicólogo na prevenção, identificação e tratamento destes 
casos, que possuem fatores emocionais relacionados tanto 
com a gênese da violência quanto com as consequências.
A partir dos textos estudados, aponta-se que há uma 
grande possibilidade de existir uma lacuna na escuta dos 
próprios idosos, visto que estes são o foco das pesquisas, 
mas não os principais participantes ou informantes. A 
maioria dos trabalhos realizou entrevistas com gestores, 
profissionais de vários segmentos, cuidadores ou a análise 
de documentos, ou seja, aquele que poderia realmente 
falar da violência e de seus sofrimentos não é ouvido com 
preferência. Portanto, esta é uma questão que pode ser 
mais bem explorada em estudos futuros, principalmente 
na área da psicologia, que confere ao posicionamento 
subjetivo um alto valor. 
Parece-nos pertinente pensar que a violência contra 
os idosos inicia-se na família, com pessoas de sua con-
fiança, de relação íntima, ou com seus cuidadores. Coti-
dianamente, constata-se um progressivo afastamento entre 
o idoso e a família, em virtude das características físicas 
e psicológicas próprias de sua faixa etária: às vezes mais 
tristonho, com declínio de visão e audição, reclamando 
das coisas que lhe parecem erradas, com dificuldades 
de entender a juventude de hoje e com uma diminuição 
progressiva das atividades realizadas. A partir disso, os 
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familiares passam a ver o idoso como apenas um “velho”, 
que fica em um canto da casa, com lições ultrapassadas 
e a finitude próxima. Em geral, não se observa nas re-
sidências o cuidado com a colocação de dispositivos de 
segurança em banheiros, pisos, ao lado do leito, ou a 
preocupação de melhorar a iluminação desses ambientes. 
Assim, negam as dificuldades e limitações do idoso e não 
acolhem suas necessidades nutricionais diferenciadas, suas 
angústias, medos e ansiedades, propiciando sentimentos 
de solidão. Neste contexto de violência psicológica é que 
surgem e se desenvolvem as outras formas de violência 
que atingem os idosos.
Para muitos idosos, a possibilidade de morarem so-
zinhos poderia significar sua individuação e autonomia, 
minimizando a possibilidade de serem vítimas de violência 
intrafamiliar. Entretanto, os riscos a que estão submetidos 
são variados, pois de fato não podem prescindir de auxí-
lio nas atividades domésticas diárias, como a limpeza da 
residência, por exemplo, e ainda nas atividades externas, 
como as idas ao banco, ao supermercado, ao médico, à 
farmácia para compra de medicamentos etc.
Atualmente, constata-se que a fragilidade das rela-
ções familiares é um fenômeno amplo e abrangente, que 
atinge os idosos de modo peculiar. Enfatiza-se a neces-
sidade de promover maior humanização destas relações, 
priorizando-se o desenvolvimento da afetividade e princi-
palmente a compreensão do processo de envelhecimento 
que atinge a todos, direta e indiretamente.
Reconhece-se o aumento da expectativa de vida de 
forma acentuada, tornando-se urgente a assistência ao 
idoso visando à manutenção de seu bem-estar. Desta 
forma, confirma-se a importância do planejamento do 
envelhecimento da população considerando aspectos 
biológicos, culturais, sociais e psicológicos. A sociedade 
contemporânea, que enfatiza o bem-estar material, o 
consumo, o individualismo, o rápido, o novo; que cul-
tua a beleza e os padrões rígidos de estética, pois tudo 
que é saudável e vigoroso está associado à jovialidade, é 
excludente com relação ao idoso. O aposentado é visto 
como um ser sem utilidade, que não produz, que carrega 
consigo o estigma de fardo da sociedade, pois as próprias 
autoridades governamentais taxam os idosos como res-
ponsáveis por gastos exorbitantes com a previdência so-
cial, com internações pelo SUS ou, ainda, com remédios 
para doenças crônicas ou de longa duração, configurando 
um tipo de violência naturalizada pela sociedade.
Para o enfrentamento das diversas formas de vio-
lência contra idosos, salienta-se a necessidade de dire-
cionarmos um novo olhar da sociedade para a pessoa 
idosa, oferecendo a ela um papel e um lugar socialmente 
relevantes. É necessário que as pessoas sejam educadas, 
desde cedo, para ver o idoso como um cidadão, um mem-
bro contribuinte, com seus direitos e deveres, que deve 
ser participativo e ser respeitado em suas decisões. Ao 
chegar à velhice, a pessoa sente, de maneira mais intensa, 
a cobrança do mundo moderno, e assim percebe o dilema 
de uma dupla posição social: por um lado, representada 
pelos dramas da velhice abandonada, desvalorizada, sem 
recursos para suas necessidades básicas; por outro lado, 
com a representação que propaga uma velhice ativa, 
produtiva e independente.
Convém ressaltar que a mensagem dos gestos de au-
todestruição dos idosos diz respeito às situações vividas a 
partir das violências sofridas e pela falta de expectativa de 
solução para seus problemas. O suicídio é um fenômeno 
complexo, resultado de vários fatores e associado com 
tristeza, depressão, abandono, negligência, doenças do 
corpo e da alma etc. Hoje, o número de suicídios entre 
idosos vem aumentando, apesar da subnotificação, ques-
tão que merece ampla e urgente atenção, necessitando de 
maiores estudos e políticas de enfrentamento.
Enfim, reiteramos que a velhice é percebida de 
maneira distinta pelos vários segmentos da sociedade, 
pelos diferentes profissionais e suas áreas de atuação. 
Portanto, este estudo não esgota toda a complexidade 
desta temática, sendo necessário que novos trabalhos 
sejam realizados, a fim de que se ofereçam melhores 
condições de lidar com o envelhecimento, tanto no nível 
pessoal quanto no social.
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